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INEXIGIBILIDADE DE LIcITAçÀo

O UUNICÍpIO DE ARACATI, Estado Dc Ceará, pessoa iuridica de direito púbüco
intemo, com sede r,la Rua Sântos Dumont, n. 1146, centro, na cidade de ARACATI - CE
TORNA PÚELICO que está realizando CONTRÁTAçÀO DO CANTOR .MATHEUS

FERNANDES" vrsANDo AAPRESENTAçÀo DE sHow MUsrcAL, No E!,ENTo
"CÀRNAVAL DO ARACATI 2024", na forma como autoriza o inciso tr, do art. 74, da
Lei nô 14.133, de 01 de abril de 2021, em conÍormidade com as condições e anexos que
seSuem:

1. OBIETO

7.1 Tem por obieto da pres€nte licitação a CONTRATAçÃO DO CANTOR
"MÂTHEUS FERNANDES" VISANDO A APRESENTAçÃO DE SHOW MUSICÂL,
NO EWNTO "CARNAVAL DO ARACATI 2024", conÍorme Estudo Tecnico
Preliminar e Termo de RefeÍência anexo a este edital.

2. FORMA DE CONTRATAçÃO

2.1 A conhatação será realizada mediante úrexigibilidade de Licitação, ahavés de
instrumento conhafual fümado entre o Município e os a-rtistas ou seu repres€ntante
exclusivo, nos termos do art.74, da Lei 74.13312021.

3. DAS JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRÂTAçÃO

3.1 A necessidade surge em razão da realização da Camâval AÉcati 2024 no Municipio
de ARÂCAIVCE. Esse evmto é uma tradição do município e tem grande importância
pâra o furismo e a economia local. Nos últimos anos, cerca de 500 mil pessoas celebraram
os festejos em uma úürica noite e movimentaram a economia local. A Íesta é celebrada
p ncipalmente em quatro pontos: Praia de Majorlândi4 Praça da Comünicação, Rua
Coronel Pompeu e Ruâ Coronel Alexanzito. Neste último ocorre o ,,Camaval culfural,,,
pois Íaz parte do cenho histórico de Aracati, com casarôes e sobrados porfugueses, da
época dâ colonização, quando a cidade foi um importante polo econômico das
charqueadas. Este acervo de construções do peíodo colonial Íez com que a cidade Íoss€
considerada pahimônio histórico e ar:tístico nacional pelo Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico (lphan) em 2001. --r?í2--a-Nesse contexto, o Camaval de Arâcati foi aprovado recentemente pela Assembleia
Legislativa do Ceará (Alece) no Calendário Turístico Cultulâl do Estado do Ceará, em
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: FLS,lj- .dezembro de 2023. Além disso, tornou-se oÍicialmente manifestação dâ cultura
corí a Lei 14.279, de 2021, com objetivo de valorizar a cultura do camaval na cidade
consoüdá-la como destino tu stico.

Devido ao sucesso na realização do camayal a cada edição a mesma vem
aummtando em proporção passando â ser um o maiol camavâl do Ceará e urn dos
maiores do BrasÚ atraindo muitos turistas. Assim, a contÉtação de artistas de renomes
nâcionais toma-se mais urn ahâtivo para trazer mais pessoas ao município, onde estarão
consumindo e gastando no comércio local, aumentando a gerâção de emprego e renda
no peíodo. Além disso, essa contratação tem como objetivo fomentar a cultura e o lâzer
da população ãracatiense trazendo artistas consagtados pela críticâ especializada e
opinião pública os quais muitos murícipes jamais teriãm â possibilidade de conhecer
s€não Pela Presente conhatação.

Assim, a contratação de MATFIEUS FERNANDES atende de Íorma satisfatóriâ à

demanda do CARNAVAL de Aracati, promovmdo uma ahação de alto nível para o
público e conhibuindo para a valorüação da cultura local. Diante disso, justiÍica-se a

apresmtação de uma ahação de porte nacional, gârantindo assim um maior fluxo de

turistas durante o evento.

O artista MATHEUS FERNANDES é cantor e compositor, de 32 anos de idâde,

chegou ao mercado Íonográfico com notoriedade. Com carreira solo iniciada eú 2019, o
artista é oriundo do foró, costuma misfurar elementos do s€rtanejo e trazer batidas

eletrônicas em suas músicas. Começou a gânhar popularidade em 201, quando lânçou
o hit Sonâmbulo, música que se tomou um vfual no TikTok e que foi uma das apostâs

para o camaval de 2020. A canção bouxe a participação de Léo Santana. Matheus lançou
em 2021 o single Baby Me Atende, com o cantor Dilsinho. A música se tomou um grande
êxito do cantor, tendo âtingido o segundo lugar no Top100 Brasil da Deezer e a quinta
posição no Top200 Brasil do Sporify. Jtulto com o artista Ávine Vinny lançou Coração

Cachorro, que permaneceu por 30 dias consecutivos em primeiro lugar no Spotify.

Sendo que a Administração Pública do Município de Aracaô através da

Secretariâ de Turismo e Cultura, utilizandGs€ do poder disc cionário permitido por lei,
segundo os critérios de conveniência e oportunidade, dentso dos parâmekos de

razoabiüdâde e proporcionalidade, pretende contratat o cantor "MATHEUS
FERNANDES" que ocorrerá no dia 12 de Íevereiro de 2024.

Diânte da necessidade do obieto ora analisado, pretende-se contratat com a

empresa MATIIEUS FERNANDES PRODUÇÕES ARmTICAS LTDA, pessoâ juídica
de direito privado, inscdta no CNPJ sob o na »193568rc001-09, tepiesentante do cantor
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MATHEUS FERNANDES, que dispõe de urn vasto repeitório musical que

legião de fãs por onde passa.
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Para o objeto em questão â empresa, acima mencionada, através de sua

possui um excelente histórico na prestaçâo de serviços de shows artistico-musrcars, em
especial apresentações do Cantor MATHEUS FERNANDE além disso, os valores

cobrados estão de acordo com apresentações realizadas em viírios estados, conÍorme Íez
juntar NF9e de apresentações anteriormente realizadas. Para objeÍo em questão a

empres4 acimâ mencionada possui a exclusividade dâ contratação do aitista. Restando

constatado que a busca dos outros plofissionais habilitados se toma inviável posto que

a empresa supra é detmtora da exclusividacle artística que excelmte escolha para animar
o evento, por serem artistas lenomâdos e aclamados por seus fãs e pela crítica

especializada

4. DO PREçO

4.1. O preço praticado atende as condiçõ€s previstas na Lei 14.133/2023, sendo que o
contratado comprovou previamente que os preços estão em conÍormidade com o§

pÉticados em conkatações semelhantes de objetos de mesmâ nâfureza, por meio da
apresentação de notas Íiscais emiüdas para outros contratantes no período de até 1 (ü]n)

ano anterior à data da contratação pelâ Administração, devidarnente iuntados a este

documento.

s. RECURSOS FTNANCEIROS E RECURSOS ORçAMENrr(RIOS

5.1 As despesas decorrentes desta ücitação serão custeadas através de recursos próp os

do município, por conta do orçammto do excrcício financeiro de 2023 e do orçamento

tuturo de 2024.

Dotação Oiçamentiíria I 04 7» tr,35 2.092 - PARTICIPAÇÃO, PROMOÇÃO E

REALIZAçÃO DE EVENTOS;

Classificação Econômicar

3.3.90.39.00 - OUTROS SERllrÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;

fonte de Recu6o:

1500000000 - REcuRsos NÃo !'INcuLADos

6. EXIGÊNCIAS PARA CONTRÂTAçÃO

6.1 O conhato deve ser firmado pelo própúo contrâtâdo ou por meio de empresário
exclusivo.

6.2. Por se hatar de inexigibüdade de ücitação não será admitida subcontratação.

4L
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6.3. Para a Íormalização do instrumento con&afilal será exigida
seguintes documentos:

a) Proposta da empresaffomecedog
b) Conhato Social, Estatuto ou Ato Constitutivo e suas alterações, autenticado pol

órgão competente. Se Íor MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual;

c) Cópia dos docummtos pessoais do repres€ntante legal da empresa e/ou do
responsável pelâ assinatura do instrumento conhafual neste último caso,

acompanhado de instrumento de mandato público ou particular, com poderes

específicos parâ tal ato;

d) Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica - CNPJ,

e) Certidão Coniunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Fedemis e à Dívir{a
Ativa da União;

0 Certidào Negativa de Débitos Municipais;
g) Certidão Negativâ de Débitos Estaduâis;

h) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

i) Ce idão Negâtivâ de Débitos Trabalhistâs - CNDT;

i) Certidão de Fâlência, Concordat4 Recuperação Judicial e Extrajudiciat;
k) 03 (tês) notas fiscâis ou 03 (três) contntos firmados com entidades públicas ou

pdvados que comprovem que o valor a sel contratado é compatível com o
praticado em outras contratações dentro de 1 (um) ano;

l) Comprovação de consagrâção perante o público local ou a crítica especializâd4
na hipótese de contratâção de proÍissional de quatquer s€tot artístico,
diretamente ou através de empresário exclusivo, que poderá ser Íeitâ üa
noticifuios de jomâis e rcvistas, artigos exkaídos de páginas eletÍônicas da
Intemet, relação de cd's gravados e vendidos, prêmios tecebidot aparições na
mídia, participação em eventos, ptesença de púbüco em shows, número de
visualizações e acessos em sítios elehônicos, demonstação de confoatações pam
eventos relevantes runto a entes públicos ou à iniciativa privada;

m) Dedaração de que, em cshprimento ao estabelecido na tei Na. 14.1332021, de
0U04/2027, art.68, iÍrciso \.I, que s€ reÍere âo ârt. Z, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) ânos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre, nem emprcga mmores de 16 (dezesseis) anos em trabalho âlguln,
salvo na condição de aprendiz, a partü de 14 (quatorze) anos;

n) Declaração, sob as penalidades cabíveit de que a licitante da inexistência de
fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

7. DO PRÂZO E CONDIÇÔES DE EXICUÇÃO DO OB]ETO CONTRÀTO
,é-J-
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7 .1 A prcstação dos serviços/fomecimento dos produtos deverá acontSr nac,/ , i/
Avenida Coronel Pompeu e estâr de acordo com as descrições deste edÍat e seus a\fuB"'''i ../
em destaque para o Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referên"iu". Curo o" ""*§t"-)'estiverem em desacordo, a empresâ/instituição será notificada e penalizada.

7.2 O prazo para prestação dos serviços é 12 de Íevereio de 2024, data programada pelo
Município pâra início da realização da CARNAVAL ARACATI 2024 conÍorme constâ
nos documentos anexos.

7.3 O contrato decorente deste procedimento terá vigência de 6(seis) meses, podendo
s€I prorrogado em caso de força maior, desde que devidameÍlte iustificado e mediante
acordo entre as partes.

7.4 Assinar conkâto em prâzo não superior â 05 (cinco) dias a contar da data dâ
convocação. A recusâ injustificâda do adjudicatário em assinar/devolvet o contrato
dentro do prazo estâbelecido caracterizâ o descumprimento total da obrigação
assumidâ, sureitando às penalidades legalmente estabelecidas;

7.5 Manter durante toda a execução do conkato, a compatibilidade com
âs obrigações assumidat todas as condições de habititação e qualificação
exigidas neste Edital;

7.6. Comunicar por escúto, qualquer anormalidade que, evenfualrnente, ocoÍa na
aquisição Cos equipamentos que possam comprometer a sua aquisição;

7.7. Assumü intefua e expressa responsâbilidade pelas obrigações sociais e de proteção
aos seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciiírio' Íiscait comerciais e

hâbâlhistas resultante da execução decorrentes desta licitação;

7.8 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação reÍerente ao
pagarnento dos tributot segr[os, encargos sociais, babalhistas e prcvidenciários
relacionados com o objeto dn contratação;

7.9. Respeitar as normas de segurança e medicina do habalho, preüstâs na Consolidação
das Leis do Trabalho e legislâção pertinente.

8. coNDIçÕEs DE PÂGÂMENTO ;4/-
8.1 O pagamento do valor conhatado será efetivado em 507" antes do evento e 50% âpós
a realização do show, no dia 12 de fevereüo de 2024 mediânte apres€ntação de nota
fiscal em conta a ser indicada pelâ conkatada.

8.2 Caso o objeto não seia executado no prazo conhâtual, o valor antecipado deverá ser
devolvido.

r--
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8.3 O pagamento somente será efetuâdo após veriÍicada a manutençâo da regu
fiscâl dâ conhatada e o "atesto", pelo servidor competente, na Nota Fiscal
pela Contratada. O atesto fica condicionado à verificação da conÍormidade da
Fiscal apresentada e o regular cnmprimento das obrigações assumidas.

!çs49-

8.4 O pagamento será eÍetuado por crédito em conta bancríria de titularidade do
Contrâtado (a) ou do procurador por ele(a) indicado.

8.5. Poderão ser rctidos tributot por ocasião dos pagammtos, conÍorme legislação
ügente, e ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza).

8.6 Caso o Íomecedor seia considerado isento dos tributos estaduais ou municip.lis
relacionados ao objeto conhatual deverá comprovar tal condição mediante a

aprcsentação de declaração da lazenda respectiva do seu domicílio ou scde, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.7 Nâ Nota Fiscal deverão con6tar o númerc do empenho, o preço {üritiirio e o total do
scrviço contratado expressos em reais.

8.8. Havendo erlo na emissão da nota fiscal, esta será devolvida para que a contratada
tome as medidas necessiárias, passando o prazo para pagamento â ser contado da data
de sua reâpresentação.

8.9 Caberá exclusivam€nte à CONTRÂTANTE a liberação da realização do espetáculo
junto a todos os órgãos públicos e entidades de classe, bem como iunto às autoridades
locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório Cenhâl de Arrecadação de Direitos
Autorâis), além de todos e quaisquer impostos, taxas e conhibuiçôes de qualquer espécie
ou naturcza devidot por Íorçâ de Lei, à todos e quâisquer órgãos Municipais, Estaduais
ou Federais, com antecedênciâ de 05 (cinco) diâs da data prevista pata a realização da
aPresentação artGtica a que se refete o presente instrumento.

9. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

9.1 A CONTRATADÀ por seus responsáveis e prepostot obrigar-se-á em:

9.1.1. Realizâr os serviços, dentro do prazo estabelecido pela Administração do
MunicíPio' 

-42-9.1.2. Manter em compatibüdade com as obrigações assumidât todas as condições de '
habilitação e qualificação exigidas para a contratâção, podendo seu descumprimento
ensejar na aplicação das penalidades previstas no presente contrato e cancelamento do
meSmo;

9.1.3. Cumprir todos os itens constantes na propostâ, com relação a dat4 local e tempo
de duração da apresentação;

,0
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9.1.4. Garantir que a apresentação tenha classificação üvre, ou sej4 que âtenda ao
de todas âs idades;

Y..ff*^Í
9.1.5. Providenciar a documentação competente em tempo hábit para a contlatação;\. ' .

9.1.6. Executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, denho dos prazos
estabelecidos e atender a todas as obrigaçôes assumidas, sujeitando-se a fiscalização da
Administração;

9.1.7. Prcstâr o serviço na localidade previamente inÍormada;

9.1.8. Responsâbilizar-se por danos causados direta ou indiretamente à Administrâção,
bem como a teiceüos, decorrentes de sua culpâ ou dolo;

9.1.9. Manter uma condutâ condizente com a moral e a ética própria dâ profissâoi

9.1.10. Manter-se, durante todâ â execução, em compatibilidade com as obrigasõ€s
âssumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidâs na ConEataçâo;

9.1.11. Prestar esclarecimentos à Conhatante sempre que solicitado;

9.1.12 Comunicar à Adminishação qualquer anormalidade que interfua no bom
andanento dos s€rviços;

9.1.13. Z,elar pela boa e completa prestação dos serviços;

9.1.14. Honrar os encáugos babalhistas, previdenciários, sociais e outas obrigaçôes
previstâs em Lei, s€ houver, ficando registrado que o pessoal empregado pela

Conhatadâ não terá nenhum vínculo juídico com o município;

10. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

10.1. Fiscaliza! e acompanhar a execução do objeto conhatual.

10.2. Proporcionar à conhatada todas as condiçõês necessiírias ao pleno cumprimento
das obrigações decoEentes do piesente Termo de Referência, bem como a proposta
aPres€ntada.

10.3 Comunicar à Contratada todâ e qualquer ocorrência relacionada com a prestação
dos seruiços pretendida; :=q:><t
10.4 Providenciar o(s) pagamento(s) do caúê à Conhatada, nos valores e prazos
estabelecidos por este Termo de ReÍerência e mediante a existência de Nota Fiscal

deüdamente âtestada pelo s€tor competente,

10.5 Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as proüdências
nccessáíâs âo bom andahento dos serviços;
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10.6. Documentar as ocorrências existentes no decoret da prestação de

10.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos da Contlatada,
quando necessifuio.

10.9. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e cláusulas
deste Termo de ReÍerência e do contrato a ser celebmdo, aplicando as penalidades

Previstâs quando for o caso.

10.11. Em caso de chuva, outros Íenômenos natutais ou situaçôes e imprevistos que
inviabilizem a realização dâ apresentação artística, no dia e hor;íLrio preestabelecido, a

Contratada será informada sobre a necessidade de adiar ou cancelar o show-

10.12. Ocorrendo o adiamento, â Conhatante designará e inJormará à Contuatada üfna
nova datâ pãÉ iealização da apresentação artística, de comum acordo enke as partes, e
de acordo com a disponibilidade de agenda dos artistas.

10.13. Em caso de impossibilidade de remarcação do show, â contoatada deverá devolver
qualquer recurso pago à úhrJo de antecipação.

10.14 A não apresentação dos ARTISTAT por força da não Ealização do espetiáculo
por impedimento de qualquer órgão público ou entidade de classe, ou poi faltâ de
providência da CONTRATANTE, obriga da mesma Íorm4 a CONTRATANTE, ao
integral cump mento das obrigações previstâs no presente instrumento, especialmente,
mas não limitado, ao que se refere ao pagamento dos honoriírios dos músicos, e demais
despesâs decoEentcs do evento âinda que não realizado.

10.15 No caso da não apresentação pela ausência dos ARTISTAS, em virtude de câsos

fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, mâs não limitado a enÍermidadet acidente,
impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de condições
aunosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de âeronavet falha mecânica de
veículos de tansporte da equipe e/ou equipamentos, caÉstrofes de qualquer naturez4
risco de contágio, adotando-se como solução paÉ a hipótese, adotando tolerância de até

60 (sessenta minutos) após o horário deinarcado para início da apresentação e, apó,s esse

prazo, a designação de nova data para a realizâção do show, de acoÍdo com a

disponibiüdade da agenda dos ARTISTAT isentâdas, desde jí ambâs as partes de 
__-)qualquer pena ou mulla contÍatual.

10.16 A não apresentação do espetáculo objeto do presênte contrato pela ausênciâ
injustificada dos ARTISTAS acaÍetará o pagamento da multa conhatual previst4 além
da devolução das quantias iá pagas pelâ CONTRATANfi em proveito daquele.

10.17 No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento

de quaisquer das parcelas estipuladas, notadamente aquelas especificadas na cláusula

,qrrs .lL- n'\
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segunda, considerar-se-á, automaticamente rescindido o pres€nte

independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a CONTRAT.
Íicando desdejá a CONTRATADA autorizada a negociar a presença dos ARTISTAS
quâlquer outra praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando
ainda desobrigados com relação a qualquer pâgamento, devolução de parcelas pagâs em
seu proveito ou dos ARTISTAS ou indenização, seja a que título for.

10.18. Em câso de cancelamento ou interupção por caso forfuito ou Íotça maior por
motivos alheios à vontade da Conhâtante ou da Contratadâ que impeçam a realização
total ou parciãl da apres€ntâção ota contratada nas condições avençadas, a
CONTRATADA poderá acordar uma nova âpresentação de acordo com a
disponibilidade da agenda. Neste caso, â CONTRÂTANTE ficará responsável por
eventuais custos de produção referentes à apresentação cancelada, assim como pelos

custos necessiírios à realização da aprescntação na nova data acordadâ.

10.19. Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE â conkatação e

Pâgamento dos equipamentos de sonorização e iluminâção, de acordo com as

especificações que lhe serão entregues pela produção dos ARmTAS após a âssinâtura
do presente instrunrento, responsabilizando-s€ aindâ, por seu kansporte, montagem e
desmontagem, além de evenfual operaçâo e demais itens previstos no rider técnico do
ârtista, devendo para tanto ser contratada emptes4 que atrenda ao rider tecnico da
CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE arcar com todâs as despesas decorentes.

10.20. O CONTRATANTE poderá, exclusivamente para Íinalidade institucional de
comprovação do evento, fotograÍar e filmar hechos da apresentâção dâs ârtistas.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÂO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art,177 dà Leí 74-13312021 serão designados representantes p.tlâ
acompanhar o acolhimento, fiscalizar o conttato, anotãndo em registro póprio todas âs

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que Íor necessário à

regularização de Íalhas ou defeitos observados.

11.2 A fiscâlizâção de que trata eBte item não exclui nem reduz â responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, pol qualquer irregularidadg ainda que
resultante de imperÍeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabüdade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conÍormidade com o afi.720 d,a Lei 14.73312021.

11.3 O representante da Administração ânotará em registlo próprio todas as

ocolrências relacionadas com a execução do serviço, indicândo di4 mês e ano, bem como
o nome dos funcioniírios eventuâlmente envolvidos, determinando o que Íor necessiário

,4y*
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à regularização das Íalhas ou defeitos observad<» e encaminhando os
autoridade competente para as providências cabíveis.

11.4 A gestão e fiscalização do presente instrumento contratual
Nascimento Pinto.

12. INTRAÇÕES E SANçÕES ÀDMINISTRATIVAS

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos dâ Lei
conhatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do conkáto que cause grave dano à Administração
ou âo funcionammto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enserar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da conhatação sem
motivo iustificadoi

e) apresentar documentação Íalsa ou presta! declaração fâlsa durante a execução do
contrato;

0 praticai ato haudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qlralquer nafureza;

h) praticar ato lesivo prcvisto no art. 5a da Lei n0 12.8,16, de la de âgosto de 2013.

12.2. Serão apücadas ao conhatado que incorer nas irúações acimâ descritas as

seguintes sançõest

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conhato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei
ne 14.133, de 2021); 

_:Ç_
ü. Impedimento de licitar e conEata!, quândo praticadas as condutas descitas r.us 

Y

aliteas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 154 § 44, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para ücitar e conhatar, quando praticadas as

condutas descritas nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contnto, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156 §5o, da l.Êi no 14.133, demz1.).

iv. Multa:

ARACATI

no 14.133, de 2021, o

\é
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a) Em caso de ahaso de show injustÍicado selá calculada de 1% (um por
5% (cinco por cento) do valor do conhato celebrado.

b) Em caso de não realização será calculada em âté 30ol. (kinta por cento) do v
do conhato celebrado.

12.3. A aplicâção das sançõ€s previslas neste Contlato não excluj, em hipótese algum4
a obrigação de reparação inte$al do dano causado ao Contrâtante (ârt. 156, §9a, da Lei
ne 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com â multa (art. 156, §7e, da Lei na 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no plâzo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 152 da Lei n0 14.133, de
2027\

12.4,2, k a multâ âplicada e as indenizações cabívcis forem supedores ao valor do
pagâmento eventualmente deüdo pelo Conbatânte ao Conbatado, além da perda desse

valor, a diÍerença será dcscontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente
(art. 156, §8o, dâ l,ei na 14.133, de 2O2l),.

12.4.3. Previamentu ao encaminhammto à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida adminisbaüvamente no prazo máximo de 10(dez) diat a contd da data do
recebimento da comruricação enviada pela autoridade coÍpetente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em piocesso adminisEativo que assegure o
conbâditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágiafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penal_idades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade paia licitâr ou
conlratar.

12.6.

2021)l

a)

Na aplicação das sanções seráo consideÊdos (art. 156, §1a, da Lei na 14.133, de

a natureza e a gravidade da infiação cometida;

as peculiaridades do câso concretoi

§s circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

os danos que dela proyierem para o Conhâtante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

b)

c)

d)

e)

normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

integridadq conforme
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12.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 74.133, de2021,
outras leis de licitações e conhatos da Administração Pública que tâmbém
tipiÍicados como atos lesivos na l,ei na 12.8,16, de 2013, sêrão âpurados e

conjrmtamentg nos mesmos autos, obsêrvados o rito procedimental e au

competente definidos na reÍerida l€i (art. 159).

12.8. A pelsonalidade juridica do Conhatado pode!á ser descoÍ'rsideÉda sempre que

utilizada com abuso do direito pam facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilicitos previstos neste Contrato ou paÉ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicâdâs à pessoa juídica s€Ião estendidos aos seus

adminishadores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurídicâ sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relâção de coligação ou controle, de Íato ou de diteito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o conhaditório, a ampla deÍesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de2021).

12.9. O Conhatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de apücâção da sânção, informar e manter atualizâdos os dâdos rclativos às sançóes

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadâstro Nacionâl de Empresas Inidôneas

e Suspensas (Ceis) e no Cadasho Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e conbatar e declalação de inidoneidade
para [citd ou contratar são passíveis de reâbiütação na forma do art. 163 da Lei na

14.133/21.

12.11. Os débitos do conhatado pala com a Administração contratante, rcsultantes de

multa administrativa e/ou indenizaçõet não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compmsados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão
decorrmtes deste mesmo contrato ou de outros conhatos âdminishativos que o
conEatado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGESA4E na 26, de 13 de abril de 2022. 

413. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

13.1. As hipótesês que consütuem motivo pata extinção contratual estão elencadas nos
arts. 132 138 e 139 da L.ei Federal na 14.133/2021 e suâs âlterações, que poderão se dar,
após asEegurados o conhaditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

13.2. A extinção do contrato poderá ser

13.2.1. Determinada por ato unilateÉl e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de
descumprimento decorente de sua própriâ conduta.

lr= www oracôti.aê.õov.br li
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13.2.2. Consensual, por acordo enhe âs partet desde que haja

CONTRATANTE.

13.2.3. Determinada por decisão arbibal, em decorrência de cláusula com
ou compromisso arbihal ou por decisão judicial.

14. DA ANTICORRUPÇAO:

14.1. As PARTES declaram que, direta ou ir,dirctâmente, atuarn em seus negócios com o
mais alto padrão de conduta e conformidade, ê coÍl relação ao obreto dess€ Contrato,
informam não terem cometido atos que violariam as prcvisões deste tífuIo.

14.2 - As PARTES declaram que cumprem e cumprirão, todas as leis relacionadas a

drticorrupção, lavagem de dinheiro, antissubomo, antitruste e conflito de interesset
incluindo principalmente, mas não se limitando a Lei Brasileiá Anticorrupção (I-ei

12.a462013), DecÍeto Basiletuo Anücorrupção (Decreto n' 8.42012015), Lei Brasileim de

Licitaçôes (Lei n' 14.133/2021) e qualquer legislação relativa à lavagem de dinheiro.

14.3 - As PARTES declarâm para todos os efeitos, que:

a) Adotam políticas de prevenção e combâte à corrupção, à lavagem de dinheiro e âo

financiamento ao terrorismo, elaboradas em conformidade com âs legislações aplicáveis,

bem como desenvolvem suâs âtividades em estrita observância a estas politicas, nào

adotando qualquer prática vedada pela tegislação aplicável ou utilizando em suas

b) não utilizâm kâbalho ilegal, se comprometendo, ainda, a não utilizar práticas de
habalho análogo ao escravo ou mão de obra inÍantil, salvo esta última na condição de

aprendiz observadas as disposições constantes da Consolidação das Leis do Trâbalho -
CL'I; -#
c) Não empregam menores até 18 (dezoito) anos, inclusive menor aprendiz, em locais
prejudiciais à sua Íormação, ao seu desenvolvimento fisico, psíquico, morâl e social, bem
como em locais e serviços perigosos ou insalubrcs, em horiário nofurno e, ainda, em
horários que não permitam a ftequência destes empregados à escola;

d). Cumprem a tegislação trabâthista, quanto às horas de babalho e aos dteitos dos
empregados e não dificultam a participação desses em sindicatos; e. Não utilizam
práticas de disoiminação negativa e limitativas ao acesso à relação de emprego ou a sua
manutenção, incluindo, mas sem limitação, práticas de discriminação e limitação em

razão de sexo, origem, raça, cot condição física, religião, estado civil, idade, situação
Íamiliar ou estado gravídico;

0. Executâm suas atividades em obs€rvância à legistação vigente no que tange à proteção

âo meio ambiente, comprometendo-se a ptevenir e erladicar práticas danosas ao meio
âmbiente.
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14.4 - As PARTES declaram, gâtôntem e acei:am que, com rclação a este Contrato

para si e para ouhem de vantagem indevidâ ou promessa de vÉmtâgem indevid4 com
prctexto de condicionar em ato pÉticado por agente público e/ou privado;

b) Não oferecem, piometem, tealizam pâEamentos ou dão beneficios, presentes,
incentivos, bônu6 ou qualquer coisa de valor a um Agente hiblico, s€ia ele, nacionâl ou
esbangeüo; e

c) Não doam fundos, financiam ou de qualquer forma subsidiâm âtos ou práticas ilegais.

14.5 - As PARTES se comprometem a combater toda e qualquer atividade que seja conha
livre concorrência, especiâlrnente, mas não se limitando, as iniciativâs indutoras à

fomaçâo de cartel.

14.6 - As PARTES ficarão suieitâs a auditorias e visitâs, realizadas a Gitérios da outra
PARTE, para veriftcação do cumprimento dÀs práticas estabelecidas neste ütuIo, com
foco nas tEnsaçôes realizâdas nesse contrato e com aviso prévio de 20 (dias), sempre
precedido da assinatüâ de um Termo de Confidencialidade (NDA - Non Disclosure
Agreement).

14.7 - Câso a PARTE auditorâ, entenda pela necessidade de contratação de uIna empresa
especializada para realização da auditoria Cescrita no caput desta cláusula, todos os

encaigos e verbâs devidas por essâ contratação serão de responsabitidade da PARTE que
deseja realizar a auditoria.

14.8 - As PARTES, câso seja solicitado pela parte contrária, aceitâ enviar docummtos e
evidências refermtes a essa contratação para veriÍicação e garantia do cumprimento das
práticas descritâs neste ütulo.

14.9 - O não cumprimento ou violação por qr:alquer das PARTES de quaisquel práticas
estabelecidas neste útulo poderá ensejar a iü:€diata rescisão deste conhato, aüvidades,
quaisquer valores, t ens ou direitos provenientes de infração pmal.

15. DISPOSIçÕES FINAIS

15.1. A Contratada cederá ao Município de ARACATI os dircitos de imagem e som pala
sua documentaçâo e diqrlgação, inclusive em textos, captados ahavés de quaisquer
meios ou ahavés de quaisquer tipos de mídia, coletados ao longo de toclo o
desmvolvimento e duração do evento, bem como a exeotção, sem fins comerciait seja

em locais públicos ou privados, por tempo inleterminado.

io
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15.3. Todas as comunicâções mbe as partes serão eÍetuadas por escrito e

efeitos desde que comprovado o recebimento,

15.4. A administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos
Contratada com terceirot ainda que vinculâdos à execução do piesente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano câusado a tetceAos em decorrência de ato da
Contrâtâda, de s€us empregados, prepostos ou subordinados.

15.5 O interesse em contratar a rcferida emplesa, relativamente ao objeto demandadq e

decisão discricionária do Gestor optar pela conhâtação ou não, ante a criteriosa ânâlise
de câda documentâção acostada aos autos que instruem o prcsmte procedimento.

ARACATI - CE 18 dejâneiro de 2024.

(wi
LUCAS RRA

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura
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